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Banco MUFG Brasil S.A. 

Observações: 
 

1. Em atendimento à Circular nº 3.383 de 30 de abril de 2008, o Banco MUFG Brasil S.A., optou por adotar a alocação do capital pela metodologia da 
Abordagem do Indicador Básico cuja referência de exposição ao risco operacional corresponde a 15% para cada período anual, a soma dos valores 
semestrais das receitas de intermediação financeira e das receitas com prestação de serviços, deduzidas as despesas de intermediação financeira; 

2. De acordo com a circular 3.748, além dos itens mínimos adicionalmente agora se faz necessária a inclusão da Razão de Alavancagem que se encontra 
no final do documento. 

 
3. RISCO DE CRÉDITO 
 
O Banco MUFG Brasil S.A., tem sua política de negócios voltada ao mercado de atacado, atendendo às necessidades de filiais de empresas japonesas no Brasil, 
multinacionais de grande porte e grandes conglomerados nacionais.  

Os clientes possuem classificação de risco (rating) e limites de crédito previamente aprovados, baseados em critérios de análise de crédito próprios da 
instituição e também na necessidade indicada pelo cliente. Porém a capacidade de pagamento, conforme análise da situação econômico-financeira do cliente 
é sempre considerada.  

Em razão do foco de negócio do Banco, as garantias estão em sua maioria baseadas em emissões de cartas de garantias das matrizes, cobrindo o risco 
comercial de suas filiais no Brasil.  

 
I - Valor total das exposições por região geográfica do Brasil e o valor da exposição média no trimestre, de que trata o caput artigo 7º inciso I e III, e de acordo 
também com o parágrafo único do mesmo artigo. Valores em Reais (R$): 

 
 
II - Concentração da carteira de crédito nos maiores devedores, de que trata o artigo 7º, inciso II e de acordo com o parágrafo único do mesmo artigo: 

 
 
III - Países e regiões geográficas do Brasil com exposições significativas: 

 
 
IV - Valor total das exposições por setor econômico de que trata o artigo 7º, inciso IV e de acordo com o parágrafo único do mesmo artigo: 

 
 
 
V - Valor total das exposições por prazo de que trata o artigo 7º, inciso V: 
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VI - Montante das operações em atraso, bruto de provisões e excluídas as operações já baixadas para prejuízo, de que trata o artigo 7º, inciso VI. 

 
 
VII - Fluxo de operações baixadas para prejuízo no trimestre de que trata o artigo 7º, inciso VII. 

 
 
VIII - Montante de provisões para perdas relativas às exposições de que trata o artigo 7º, inciso VIII. 

 
 
A seguir, informações relativas aos instrumentos mitigadores de risco de crédito: 
 
I - FPR de acordo com a Circular nº 3.644, em seu artigo 36; 

 
 
Como mitigador de risco de crédito o Banco MUFG Brasil S.A., utiliza diversos tipos de garantias, tais como hipoteca, fiança e garantias da matriz. Somente as 
garantias que cumpram as exigências e determinações das normas que as regulam, sendo também juridicamente eficazes são consideradas instrumento de 
redução de risco. 

Para análise e concessão de crédito devem ser observados os manuais de crédito adotados pelo Banco, O estabelecimento do limite de crédito deve ser 
baseado na comprovada capacidade financeira e na demanda de crédito do cliente. 

São autoridades de aprovação de crédito as Divisões de Crédito pertinentes no exterior. Como regra, Divisões de Crédito são segregadas da área de 
negociação e da unidade executora da atividade de auditoria interna. 

Os índices para constituição da provisão sobre créditos de liquidação duvidosa são atualizados e/ou revisados semestralmente. A partir destes índices, a 
Classificação de risco cliente Banco MUFG Brasil S.A., é correlacionada aos níveis de Classificação adotados pelo Banco Central do Brasil, prevalecendo o 
maior índice para cada Classificação correlacionada. 

4. RISCOS DE CONTRAPARTE 
 
Os riscos de contraparte são decorrentes de derivativos voltados principalmente para a necessidade de hedge de nossos clientes para taxas de juros e taxas 
de câmbio.  
Os limites para derivativos são estabelecidos com base em critérios que levam em consideração o risco potencial (Potential Exposure - PE) em índice 
percentual previamente estabelecido, acrescidos das variações diárias decorrentes da marcação a mercado (MTM) dos ativos e passivos negociados (Current 
Exposure - CE) para cada transação.  
 



  
 

5 
 

Banco MUFG Brasil S.A. 

Apresentamos a seguir o valor nocional dos contratos a serem liquidados em câmaras de compensação e de liquidação, nos quais a câmara atue como 
contraparte central e os valores relativos a contratos em que não haja atuação das câmaras de compensação como contraparte central, segregados em 
contratos sem garantia e contratos com garantia: 

 

 
5. OPERAÇÕES DE VENDA OU TRANSFERÊNCIA  
 

O Banco MUFG Brasil S.A. não possui operações que se enquadrem na venda ou transferência de ativos financeiros, operações com títulos ou valores 
mobiliários oriundos de processo de securitização, incluindo aquelas estruturadas por meio de derivativos de crédito. 

 

6. RISCO DE MERCADO 
 
 
A política básica considera o risco de mercado como sendo algo inerente às atividades de negócio do Banco e que ações imediatas são necessárias. Portanto 
o Banco MUFG Brasil S.A., mantém e aprimora constantemente os sistemas para o gerenciamento e controle efetivo dos riscos de mercado. 

Faz parte da política que qualquer novo produto deve ter os seus fatores de risco analisados e os controles necessários antes de sua implantação. 

Os parâmetros utilizados para a mensuração dos riscos de mercado são objetos de uma reavaliação periódica e submetidos ao Comitê de Asset Liability 
Management (ALM) para aprovação. Os cenários de estresse são obtidos junto a BM&F e calculados diariamente. 

O risco de mercado da Carteira de Não Negociação (banking) é mensurada através da metodologia de Valor em Risco (VaR) paramétrico – medida estatística 
que estima a perda potencial máxima em condições normais de mercado – com determinado intervalo de confiança (97,7%) e para um horizonte temporal 
definido (01 dia e 05 dias). São calculados o VaR para os fatores de risco: taxa de câmbio, taxa de juros pré-fixada em Reais e cupom de juros sobre moedas 
estrangeiras.  

Além do valor em risco VaR, o monitoramento do risco de taxa de juros para a Carteira de Não Negociação (banking) é feito com utilização de relatórios de 
GAP e medidas de sensibilidade em pontos base (bpv). 

Para mensuração do risco de taxa de juros da Carteira de Não Negociação (banking) não é utilizada a premissa de liquidação antecipada de empréstimos.  

A mensuração segue os modelos padrão do Banco Central do Brasil seguindo as Circulares n.ºs 3.634, 3.635 e 3.365. 

A seguir, valores em Reais referentes à: 

I - Carteira de Negociação (Trading) - Não Derivativos: 
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II - Carteira de Negociação (Trading) – Derivativos: Futuros BM&F: 

 
 

 
Obs.: Foi removido o Fator de risco 100% do CDI das operações de futuros BM&F neste demonstrativo. 

III - Carteira de Negociação (Trading) – Derivativos: Sem contraparte central: 
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VII - Instrumentos Derivativos: Sem contraparte central: 

 
 
7. RISCO DE LIQUIDEZ 

A estratégia e a política de gestão de risco de liquidez do Banco seguem as diretrizes estabelecidas pela Matriz através da Divisão de Gestão de Risco 
Corporativo e cabe a alta administração local a implantação destas. 

Há formalização e divulgação através do documento Política de Gestão de Risco de Liquidez de Funding. 

O processo de revisão da Política de Liquidez está sob a jurisdição da Divisão de Gestão de Risco Corporativo na matriz. Qualquer revisão ou término desta 
política estará sujeita à aprovação da Diretoria da citada Divisão. 

Localmente, há adesão aos conceitos e definições da política corporativa e, também, às diretrizes da Resolução nº 4.090. 

A Política de Gestão do Risco de Liquidez segue os chamados Estágios de Exposição. Estes estágios estão relacionados ao grau de dificuldade na obtenção de 
funding. Quando o estágio se eleva, as divisões relacionadas da matriz devem cooperar tanto quanto possível para a redução do risco de liquidez de funding 
de todo Grupo, Mitsubishi UFJ Financial Group (MUFG) e MUFG Bank Ltd. 

São três os status dos estágios de liquidez - "normal", "preocupante" e "crise" -, devendo ser utilizado por todo o Grupo. 

O estágio "normal" pode ser dividido em sub-estágios mais detalhados, dependendo do status de controle e gestão diários de operações de funding. 

O Banco MUFG Brasil S.A., membro do MUFG, utiliza ainda um indicador de liquidez mínima. A liquidez mínima é um guideline parametrizado e reavaliado 
periodicamente pelo Departamento Risk Management - Grupo Market Risk Control e é submetido à aprovação da presidência. O guideline tem o seu 
acompanhamento diário efetuado através do relatório de controle de liquidez (Resolução nº 4.090 e Circular nº 3.393). 

 O Banco possui ainda um plano de contingência que pode ser acionado após análise de diversos fatores que em conjunto podem requerer medidas 
preventivas e/ou corretivas tais como: 

a) Liquidez imediata abaixo da liquidez mínima; 

b) Estágio de liquidez global ser alterado pela matriz; 

c) Custo de captação ser elevado substancialmente; 

d) Alteração de classificação de risco rating; 

e) Distúrbio no mercado local ou global; 

f) Dificuldade de captação; 

g) Projeção de baixa liquidez no futuro. 

O Plano de Contingência de Liquidez descreve ainda as responsabilidades pela comunicação, se necessária, ao mercado, clientes, imprensa, agências 
classificadoras de risco e organismos reguladores. 
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No que tange à estrutura de captações, o Banco MUFG Brasil S.A., tem buscado diversificar as suas fontes de recursos, buscando novos produtos que tragam 
maior estabilidade ao passivo, tanto em condições normais como em condições de estresse. A tabela abaixo apresenta a evolução mensal e anual estrutura 
de funding:  

BRL Millions Jun-18 % Jun-17 % YoY
Sources 9.907      100      7.335      100      35,1     

Customer Funding 3.377      34,1     2.876      39,2     17        
Demand Deposits 107         1,1       122         1,7       (12)       
Time Deposits 3.270      33,0     2.754      37,5     19        

Local Funding / 2-steps 72          0,7       138         1,9       (48)       
Letra Financeira & CDI 14          0,1       -       
I/O Funding 3.740      37,8     2.990      40,8     25        

Imp / Exp Finance / Clean 586         5,9       2.636      35,9     (78)       
2770 Funding 507         5,1       221         3,0       129      
Hedge Accounting 2.648      26,7     132         1,8       1.902   

Capital 1.476      14,9     1.416      19,3     4          
Mandatory Deposits (24)         (0,2)      (84)         (1,1)      (72)       
Repo, Derivatives 1.252      12,6     -         -       -        

 

8. GERENCIAMENTO DE RISCO OPERACIONAL 

8.1 Governança para o Gerenciamento de Risco Operacional 
 
O Banco MUFG Brasil define risco operacional como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos 
internos, pessoas e sistemas ou de eventos externos. Esta definição inclui o risco legal associado à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela 
instituição, bem como sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e a indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades 
desenvolvidas pela instituição. 
O gerenciamento de risco operacional é efetuado por um departamento independente das áreas de negócios, chamado DRM Operational Risk, que se 
reporta ao Chief Risk Officer apontado como o Diretor Estatutário responsável. 
A Política de Gestão Integrada de Riscos é revisada e aprovada anualmente pela Diretoria do Banco, e disponibilizada a todos os colaboradores através da 
base de documentos corporativos. 
A estrutura de gerenciamento de risco operacional conta com a participação da Diretoria do Banco por meio do Comitê Integrado de Riscos.  Este Comitê tem 
como principal objetivo a discussão e priorização dos principais riscos da instituição, avaliação do apetite de riscos e tomada de decisão quanto às ações de 
mitigação, incluindo, mas não limitado, ao Gerenciamento de Risco Operacional (GRO), Gerenciamento de Continuidade de Negócios e Gerenciamento de 
Riscos de Terceiros. 
O Banco MUFG Brasil entende que o adequado gerenciamento de risco operacional requer o comprometimento de todos os colaboradores, e nesse sentido 
investe constantemente na disseminação da cultura em todos os níveis da Instituição. 
 

8.2 Metodologia de Gerenciamento de Risco Operacional 
 

A metodologia para GRO está organizada em 5 etapas que, quando executadas de forma integrada, permitem a manutenção tempestiva e eficiente do risco 
operacional. As etapas são: Identificação, Avaliação, Mitigação, Monitoramento e Reporte.  
A etapa de Identificação consiste na definição e categorização dos riscos inerentes e/ou eventos de risco operacional, em qualquer nível ou processo da 
instituição. Nesta etapa estão contemplados os processos de monitoramento de eventos operacionais e a manutenção do catálogo de processos, dicionário 
de riscos e matrizes de risco e controle do Banco. 
O processo de Avaliação consiste na mensuração, classificação e priorização dos riscos e/ou eventos de risco operacional identificados na etapa anterior. 
Nesta etapa estão contemplados os processos de auto avaliação de riscos e controles, captura de perdas operacionais, e priorização dos riscos para 
tratamento e mitigação.  
A etapa de Mitigação consiste na definição e formalização do tratamento que será adotado para o risco e/ou evento de risco identificado e avaliado nas 
etapas anteriores. Em conjunto com o DRM Operational Risk os gestores dos processos definem qual o melhor plano de ação para tratamento do risco, 
utilizando as informações de risco inerente, risco residual, qualidade do ambiente de controle e apetite de riscos para embasamento da tomada de decisão. 
A etapa de Monitoramento consiste no acompanhamento da implantação das ações definidas na etapa anterior e na manutenção dos patamares de 
exposição ao risco através do monitoramento periódico do ambiente de controles internos em execução. Nesta etapa estão contemplados os processos de 
teste de desenho e efetividade de controles internos, além da definição e acompanhamento de indicadores chave de risco. 
E finalmente, a etapa de Reporte consiste na divulgação, tempestiva e transparente, das alterações nos patamares de exposição aos riscos operacionais e/ou 
no ambiente de controles através de relatórios, apresentações, reuniões ou qualquer outro meio de comunicação que permita que a informação relevante 
esteja disponível, tempestivamente, à correta audiência. Contempla também a elaboração e divulgação de relatórios de acompanhamento e periódicos para 
os órgãos reguladores ou áreas internas do Banco. Nesta etapa estão também englobadas as ações de treinamento e comunicação para disseminação e 
aprofundamento da cultura de gestão de riscos operacionais. 
Em atendimento à Resolução CMN nº 3.490 e a Circular nº 3.383 do Banco Central do Brasil, o Banco MUFG Brasil adotou em Junho/2008 a metodologia da 
Abordagem do Indicador Básico para cálculo da Parcela do Patrimônio de Referência Exigido referente ao Risco Operacional (Popr). 
 

8.3 Sistemas de Gerenciamento de Risco Operacional 
 
O Banco MUFG Brasil mantem uma base atualizada das falhas relacionadas ao risco operacional, abrangendo casos que apresentaram perda financeira ou 
não. Esta base de dados segue as diretrizes de padronização e reporte determinadas pela matriz em Tóquio, acionista majoritário do Banco MUFG Brasil, os 
quais também estão em consonância com os requerimentos regulamentares locais. Cada evento é avaliado individualmente pelo DRM Operational Risk, e 
quando necessário um grupo específico de análise é convocado para identificação da causa raiz do problema e determinação de planos de ação com medidas 
corretivas e preventivas para mitigar os riscos identificados. 

Esta estrutura é apoiada por sistemas informatizados, que visam proporcionar suporte qualitativo necessário para a área de Risco Operacional, onde são 
classificados os riscos identificados, conforme as 08 categorias definidas pela Resolução nº 4.557 do Conselho Monetário Nacional (CMN). 
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9. GERENCIAMENTO DE CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS 
 
O Banco MUFG Brasil inclui em seus processos de riscos operacionais, o risco de interrupção em seus negócios, que visa garantir a continuidade das 
operações em caso de falhas ocasionadas por ausência de pessoas chave, falhas de sistemas ou por eventos externos. 
O gerenciamento do risco de interrupção é efetuado pelo DRM Operational Risk através do processo de análise de impacto nos negócios (identificação, 
classificação e documentação dos processos críticos de negócios, avaliação dos potenciais efeitos da interrupção dos processos críticos e pessoas chave 
envolvidas nos processos), estratégias para assegurar a continuidade de negócios e limitar perdas decorrentes de tais eventos, planos de continuidade de 
negócios que estabeleçam procedimentos e prazos estimados para reinício e recuperação das atividades em caso de interrupção, testes periódicos de tais 
planos, entre outros. 
Além de tais processos, o Banco MUFG Brasil possui equipes de Gestão de Crise treinadas para garantir a rápida ação em caso de eventos de interrupção, de 
forma a garantir a segurança e bem-estar dos seus colaboradores. Tal cultura é disseminada na Instituição através de treinamentos tempestivos do plano de 
abandono do local de trabalho, brigada de incêndio, processos de recuperação de desastres e ações a serem consideradas em caso de interrupção. 
O Banco MUFG Brasil conta com escritório secundário testado no mínimo anualmente, com resultados satisfatórios. 
 

10. ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE CAPITAL 
 

10.1  Introdução 
 
O presente documento tem por objetivo evidenciar a estrutura de gerenciamento de Capital estabelecida pelo Banco MUFG Brasil S.A., membro do MUFG, 
em conformidade com os requerimentos estabelecidos pela Resolução nº 3.988 do Conselho Monetário Nacional de 30 de junho de 2011. 

 
10.2  Estrutura Organizacional: 

 
A Estrutura do Gerenciamento de Capital é gerenciada pelo Departamento Risk Management (DRM)– Grupo Credit Risk Control, área esta segregada da área 
de negociação e da unidade executora da atividade de auditoria interna do Banco MUFG Brasil S.A..  

Além do DRM a Estrutura do Gerenciamento de Capital conta também com o apoio do Departamento de Planejamento, que deve prover as informações 
necessárias e estabelecer a comunicação com o acionista majoritário (MUFG Bank Ltd. com sede em Tóquio, Japão) sempre que preciso.  

É função da Estrutura do Gerenciamento de Capital manter as políticas e estratégias para o gerenciamento de Capital claramente documentadas, além de 
estabelecer mecanismos e procedimentos destinados a manter o capital compatível com os riscos incorridos pela instituição. 

Os riscos atualmente não cobertos pelo Patrimônio de Referência Requerido (PRE), tais como riscos de imagem/ reputação são tratados através de controles 
específicos de prevenção, além de treinamentos internos de conscientização de todos os funcionários realizados pelo Compliance. 

 O risco de liquidez, cuja gestão e controle é compartilhada entre os Departamentos de Tesouraria e DRM-Grupo Risco de Mercado, atualmente também não 
contemplado pelo cálculo do PRE, tem políticas, controles e procedimentos específicos tanto para situações de normalidade de mercado bem como em 
situações de estresse de liquidez de funding e de mercado. 

10.3  Responsabilidades: 
 
Os responsáveis pela condução do processo de Gerenciamento de Capital são: 

Departamento de Planejamento: 
 
 Estabelecer, sempre que necessário, uma linha de comunicação com a Matriz nas questões relativas ao Capital; 

 Projetar os valores de ativos e passivos, bem como as receitas e despesas de acordo com o Planejamento Estratégico do Banco MUFG Brasil S.A. . 

 Elaborar em conjunto com o DRM o Plano de Capital; 

 Elaborar o Planejamento das metas; 

 Prover as informações necessárias e estabelecer a comunicação com o acionista majoritário, MUFG Bank Ltd. 

Departamento de Risk Management (DRM): 
 
 Elaborar a Política de Gerenciamento de Capital, com revisões anuais; 

 Submeter a Política de Gerenciamento de Capital à aprovação da Diretoria do Banco  

 Avaliar a necessidade de Capital para fazer face aos riscos aos qual o Banco está sujeito; 

 Realizar simulações de eventos de estresse de mercado e crédito e seus impactos sobre o Capital; 

 Elaborar relatórios Gerenciais periódicos sobre a adequação de Capital; 

 Apresentar os relatórios Gerenciais ao Comitê de Ativos e Passivos (Comitê de ALM); 

 Monitorar a adequação dos níveis de Capital regulatório; 

 Divulgar as informações requeridas pelo Banco Central do Brasil. 
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Diretoria do Banco MUFG Brasil: 
 
 Aprovar a Política de Gerenciamento de Capital; 

 Aprovar o Plano de Capital de acordo com o Plano Estratégico do Banco; 

 Identificar e avaliar as principais fontes de Capital; 

 Aprovar ações para otimização do Capital requerido; 

 Aprovar a composição da estrutura de Capital. 

Comitê de Ativos e Passivos (ALM):  
 
 Avaliar a adequação do Capital com base ao relatório apresentado pelo DRM. 

NOTAS: 

1- Detalhamentos da Apuração dos Requerimentos Mínimos em Relação ao RWA 
 
Base Normativa: Resolução 4.193/13 
 
1.1) RWA 
Detalhamento do Cálculo do RWA (ativos ponderados por risco): o RWA corresponde a soma das seguintes 
parcelas: RWACPAD, RWACIRB, RWAMPAD, RWAMINT, RWAOPAD, RWAOAMA. 
 
1.1.1) RWACPAD parcela relativa às exposições, ao risco de credito, sujeitas ao cálculo do requerimento de capital mediante abordagem padronizada em conformidade com Circular 3.644/13 
e suas alterações. Para a apuração do valor da exposição devem ser deduzidos os respectivos adiantamentos recebidos, provisões e rendas a apropriar. 
 
1.1.2) RWACAM parcela relativa as exposições em ouro, em moeda estrangeira e em ativos sujeitos a variação 
cambial cujo requerimento de capital é calculado mediante abordagem padronizada em conformidade com a Circular 3.641/13. 
 
1.1.3) RWAJUR: 
 
1.1.3.1) RWAJUR1 - parcela relativa às exposições sujeitas à variação de taxas de juros prefixadas denominadas em real cujo requerimento de capital é calculado mediante abordagem 
padronizada em conformidade com a Circular 3.634/13 
 
1.1.3.2) RWAJUR2 - parcela relativa às exposições sujeitas à variação da taxa dos cupons de moedas estrangeiras cujo requerimento de capital é calculado mediante abordagem padronizada 
em conformidade com a Circ. 3.635/13. 
 
1.1.3.3) RWAJUR3 - parcela relativa às exposições sujeitas à variação de taxas dos cupons de índices de preços cujo requerimento de capital é calculado mediante abordagem padronizada em 
conformidade com a Circular 3.636/13. 
 
1.1.3.4) RWAJUR4 - parcela relativa às exposições sujeitas à variação de taxas dos cupons de taxas de juros cujo requerimento de capital é calculado mediante abordagem padronizada em 
conformidade com a Circular 3.637/13. 
 
1.1.4) RWACOM - parcela relativa às exposições sujeitas à variação dos preços de mercadorias (commodities) cujo requerimento de capital é calculado mediante abordagem padronizada em 
conformidade com a Circular 3.639/13. 
 
1.1.5) RWAACS - parcela relativa às exposições sujeitas à variação do preço de ações cujo requerimento de capital é calculado mediante abordagem padronizada em conformidade com a 
Circular 3.638/13.; 
 
1.1.6) RWAOPAD - parcela referente ao risco operacional cujo requerimento de capital é calculado com base na Circular 3.640/13; 
 
1.2) RBAN 
Capital para cobertura do risco das operações sujeitas à variação de taxas de juros não classificadas na carteira de negociação, na forma da Resolução nº 3.464, de 26 de junho de 2007 
(artigo 13 da Resolução 4.193/13). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


